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que, casado, nascido a 4 de Dezembro de 1971, filho de Vítor Ma-
nuel  Caio  Roque  e  de  Guilhermina  Martins  de  Oliveira  Roque,
natural  de  República  Federal  da  Alemanha,  com  domicílio  na
Arrentela, Seixal, 2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática
de  um  crime  de  burla  simples,  praticado  em  10  de  Setembro
de 2002,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  9  de  Janeiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação dos
arguidos em  juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção dos arguidos, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° de Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelos arguidos após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do  referido
diploma  legal.

6  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 3429/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 435/02.4PAVFX,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Maria  Mompo  Vidal,
casada, nascida a 18 de Novembro de 1952, filha de José Mampolo
Morales e de Carmen Vidal Gascon, natural de Valência, Espanha,
com  domicílio  na  Arrentela,  Seixal,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de burla simples, praticado em 10 de Setem-
bro  de  2002,  foi  a  mesma  declarada  contumaz,  em  9  de  Janeiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação dos
arguidos em  juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção dos arguidos, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° de Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados  pelos  arguidos  após  esta  declaração  e  a  proibição  de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em parte  dos
seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo 337.º,  n.º 3,  do  refe-
rido diploma  legal.

10 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 3430/2006 — AP. — A  Dr.ª Ra-
quel  Costa,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 578/96.1S0LSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Domingos António Antu-
nes Dinis, filho de Armando Augusto Dinis e de Aida de La Sallet,
natural de Portugal, Tondela, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 22 de Novembro de 1951, solteiro,  titular do bilhete de  identi-
dade n.º 3909523, com domicílio na Rua Professor Manuel José Pe-
reira,  lote 3,  bloco 592, 4.º,  15-C, 4800 Caldas das Taipas, por  se
encontrar  acusado da prática de um crime de burla,  infracção pre-
vista e punível pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mes-
mo declarado  contumaz,  em 9  de  Janeiro  de  2006,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação dos arguidos em juízo ou
com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a suspensão dos  ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção dos ar-
guidos, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° de Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios  jurídicos de natureza patrimonial  celebrados pelos arguidos
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  ar-
resto  da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 3431/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber

que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 210/02.6GHVFX,
pendente  neste Tribunal  contra  o  arguido  Ivan Leandro dos San-
tos  Gomes,  filho  de  Romeu  Augusto  Teixeira  Gomes  e  de  Ana
Paula Costa Araújo Santos,  natural  de Lisboa,  nascido  em 16 de
Agosto  de  1980,  solteiro,  com  domicílio  no  Bairro  Nascente  do
Cabo, lote F3, rés-do-chão, esquerdo, Vialonga, 2625 Vialonga, por
se encontrar acusado da prática de dois crimes de furto qualificado,
previsto  e  punido pelo  artigo 203.º,  n.º  1,  e  204.º  do Código Pe-
nal, praticado em 21 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado con-
tumaz,  em  4  de  Janeiro  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º  do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação dos arguidos em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção dos arguidos, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° de Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelos arguidos após esta declara-
ção  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3432/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 686/02.1 GBVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Telmo Alexandre Loma
Moniz, filho de Fernando Jorge da Silva Moniz e de Maria Helena
de  Oliveira  Lima,  natural  de  Almada,  nascido  em  26  de  Janeiro
de 1983, com domicílio na Rua Artur Francisco, Vivenda Coutinho,
Anexo 8, Alcabideche, Cascais, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do
Código Penal, praticado em 25 de Outubro de 2001, foi o mesmo
declarado  contumaz,  em  12  de  Janeiro  de  2006,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação dos arguidos em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  dos
arguidos, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.° de Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelos argui-
dos após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3433/2006 — AP. — A  Dr.ª Ra-
quel  Costa,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 292/01.8GEVFX,
pendente neste Tribunal contra a arguida Carla Sofia Batista Pereira,
filha de Henrique  José Pereira  e  de Maria Albina Baptista Gomes
Pereira,  nascida  em  28  de  Dezembro  de  1976,  solteira,  titular  do
bilhete de identidade n.º 10854501, com domicílio no Bairro Fundo
Fomento e Habitação,  lote 2.º, direito, 2600 Vila Franca Xira, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 30 de Setembro de 2001, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 19 de Janeiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação dos arguidos em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção dos arguidos, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° de Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelos arguidos após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos jun-
to de  autoridades públicas,  e,  ainda, o  arresto da  totalidade ou em
parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo 337.º,  n.º 3,
do referido diploma legal.

20 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.




